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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

PROCURADORIA GERAL


ANTEPROJETO DE LEI

A Câmara Municipal de Nova Friburgo decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI MUNICIPAL

“MODIFICA OS ARTS. 4°, 13, 14, 41, 47, 49 E 77 DA LEI MUNICIPAL N° 3.400, DE 09 DE JUNHO DE 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”


Art. 1°. A Lei Municipal n° 3.400, de 09 de junho de 2004 passa a vigorar com as seguintes alterações:


“art. 4° (...)


(...)


III – durante o afastamento do cargo efetivo, para exercício de mandato eletivo;


IV – durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com remuneração.


Parágrafo Único. O segurado exercente de mandato de vereador que ocupe o cargo efetivo e exerça, concomitantemente o mandato, permanecerá filiado ao RPPS pelo cargo efetivo e quanto ao mandato eletivo, será obrigatoriamente filiado ao Regime Geral de Previdência Social.

(...)”


“Art. 13 (...)


(...)

II - Contribuição previdenciária dos segurados ativos, inativos e pensionistas;

(...)”

“Art. 14. As contribuições previdenciárias de que tratam os incisos I e II do art. 13 serão de 11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição.”


 (...)

§ 6°. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Próprio de Previdência Social que superem o limite estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com percentual igual ao estabelecido para os titulares de cargo efetivo”.

(...)”

“Art. 41. O salário-família será devido, mensalmente ao segurado ativo que receba remuneração igual ou inferior àquele determinado pelo Regime Geral de Previdência Social, na proporção do número de filhos ou equiparados, de qualquer condição, de até quatorze anos ou inválidos.

(...)”


“Art. 47. O valor da pensão por morte corresponderá a:”

I – totalidade dos proventos percebidos pelo servidor aposentado na data anterior à do óbito, até o valor máximo estabelecido para os segurados do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a esse limite; ou

II – totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o valor máximo estabelecido para os segurados do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a esse limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade.

(...)”


“Art. 49 (...)

(...)

II – para o pensionista menor idade, ao completar dezoito anos, salvo se inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação foi decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior.”

(...)”

“Art. 77. Ficam revogados a Resolução Municipal n° 130, de 30 de novembro de 1950; os artigos 120 a 124 da Deliberação Municipal n° 963, de 20 de junho de 1970; o art. 22 da lei Municipal n° 2.646, de 01 de março de 1994 e demais disposições em contrário.

Art. 2°. Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




Registre-se, publique-se e cumpra-se.




Palácio Barão de Nova Friburgo, ____ de janeiro de 2005.

SAUDADE BRAGA

Prefeita







